
PROJETO DE LEI Nº            /2021
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,

 



Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Egrégio Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Altera os artigos 168 e 173, ambos da Lei nº 2.977, de 16 de julho de 1996, que ‘dispõe sobre Projetos, Execução de Obras e Utilização de Edificações e dá outras providências’, na forma que especifica”.


 

A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo aprimorar as disposições hoje vigentes e emergentes dos artigos 168 e 173 da Lei nº 2.977/96, em atendimento ao clamor dos engenheiros e arquitetos nesse sentido, conquanto há divergências de entendimento quando da aplicação prática dessa norma para a aprovação de projetos no âmbito administrativo competente, gerando conflitos diversos e incongruentes em cada caso e dependendo do profissional responsável pela competente análise, o que implica, via de consequência, em insegurança profissional na área. 




Nesse passo salienta-se que foi reportado pelos profissionais da área que em determinados projetos apresentados e, dependendo do profissional a que o mesmo for submetido para análise da aprovação, é exigida a instalação sanitária em observância indistinta dos artigos supracitados, por vezes com aplicação concomitante e calculando-se por fração em vez de limitar-se à área útil construída, mesmo no caso do artigo 168, que não dispõe dessa forma, por exemplo.

Assim, os profissionais da área relatam a dificuldade em cumprir com o que a lei determina conquanto há divergência de entendimento entre eles e os funcionários da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, e, não bastasse, entre eles próprios, gerando dificuldade e, por vezes, onerando sobremaneira os custos de um projeto, elevando-o de forma tal que o inviabiliza ou desencoraja construtores e investidores de empreender na região, ante as exigências que não condizem com a mens legis, impondo, pois, a presente alteração.
 


Diante do exposto e do indiscutível alcance contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.
 



Valinhos, em 15 de março de 2021.

Aldemar Veiga Junior

Vereador – DEM
     



PROJETO DE LEI Nº           /2021
“Altera os artigos 168 e 173, ambos da Lei nº 2.977, de 16 de julho de 1996, que ‘dispõe sobre Projetos, Execução de Obras e Utilização de Edificações e dá outras providências’, na forma que especifica”.
 
Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O artigo 168 e o artigo 173, ambos da Lei nº 2.977, de 16 de julho de 1996, que ‘dispõe sobre Projetos, Execução de Obras e Utilização de Edificações e dá outras providências’ são alterados, passando a vigorar com as seguintes e novas redações:

........................................................................................................................................





Art. 168. Em edifícios de até 400,00m² de área útil destinados à instalação de escritórios, prestação de serviços, uso comercial e uso industrial, sem a definição da atividade, é obrigatória a existência de compartimentos sanitários em cada pavimento, separados para cada sexo, com acessos independentes, contendo ao menos uma bacia sanitária e um lavatório, além de um mictório no caso de instalações sanitárias masculinas.





Parágrafo único – Se definida a atividade o número de sanitários obedecerá ao disposto no artigo 185 desta Lei.  
........................................................................................................................................

 



Art. 173 - Toda construção destinada ao uso comercial e industrial cuja área útil seja de 400,00m² ou mais, deverá dispor de pelo menos um conjunto de sanitário e um lavatório para cada sexo destinados à pessoas com deficiência – PcD, que atendam os parâmetros e às especificações estabelecidas pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, além de compartimentos sanitários destinados ao público, independentes para cada sexo, obedecendo às seguintes condições:
I - para o sexo feminino, no mínimo dois vasos sanitários e dois lavatórios para cada 400,00m² de área útil, podendo um deles ser o destinado à pessoa com deficiência;




II - para o sexo masculino, no mínimo dois vaso sanitário, dois mictórios e dois lavatório para cada 400,00m² de área útil, podendo um deles ser o destinado à pessoa com deficiência.




Parágrafo único – Para atividade exclusivamente comercial não se aplica qualquer outra disposição, notadamente aquela emergente do artigo 186 desta Lei.  



                            ........................................................................................................................................


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


LUCIMARA GODOY VILAS BOAS

Prefeita Municipal
